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Com o intuito de fomentar 
a cultura local, a Prefeitura de 
Petrópolis convida artistas e ou-
tros profissionais da área para as 
Escutas Públicas da Política Na-
cional Aldir Blanc de Fomento 
à Cultura (PNAB). Os eventos, 
que acontecerão em três en-
contros, serão subdivididos em 
quatro temas centrais: “Cultura, 
Identidade e Território”; “Artes 
e Multiplicidade”, “Ações Cultu-
rais e Projetos Estruturantes” e 
“Cultura Viva”. “São debates im-
portantes para que a gente possa 
democratizar o acesso às verbas 
provenientes da PNAB no fo-
mento dos diferentes campos da 
cultura na nossa cidade. A gente 
quer ouvir cada produtor cultu-
ral, cada fazedor de cultura para 
garantir o melhor utilização des-
sa verba”, destaca o prefeito Hin-
go Hammes.

A Política Nacional Aldir 
Blanc de Fomento à Cultura é 
uma iniciativa do Governo Fe-
deral que distribui recursos para 
estados e municípios de forma 
descentralizada. O objetivo é 
fortalecer a produção cultural, 
promover a divulgação artística, 
valorizar o conhecimento local 
e ampliar o acesso à cultura em 
todos os territórios. “O propó-
sito desta escuta pública é abrir 
um espaço de diálogo e demo-
cratizar o acesso às discussões 
sobre as ações culturais em nossa 
cidade. Queremos ouvir  direta-
mente aqueles que constroem 

a arte e a cultura nos diversos 
bairros e comunidades de Petró-
polis”, destacou o presidente do 
Instituto Municipal de Cultura 
(IMC), Adenilson Honorato.

Durante o encontro serão 
recebidas propostas, ideias e ne-
cessidades que darão um norte 
para a utilização dos recursos 
da PNAB no município. Dessa 
forma, assegura-se que o apoio 
à cultura alcance de maneira efi-
caz os locais onde sua influência 
é mais significativa. “É o início 
de um processo de construção 
colaborativa, que visa fortalecer 
a participação da comunidade. 
Uma ação fundamental para as-
segurar que a cultura permaneça 
como um direito acessível e va-
lorizado em todos os cantos de 
Petrópolis”, frisou o prefeito.

Os encontros acontecerão 
nos dias 2, 3 e 7 de junho. Nos 
dias 2 e 3 os encontros aconte-
cem no Centro de Cultura Raul 
de Leoni, no Teatro Afonso 
Arinos, às 17h. Os temas se-
rão respectivamente: no dia 2, 
“Cultura, Identidade e Territó-
rio” e  “Artes e Multiplicidades” 
e  no dia 3, “Ações Culturais e 
Projetos Estruturantes” e “Cul-
tura Viva”. Já no dia 7, o debate 
acontece no CEU da Posse, às 
15h. Os temas serão “Cultura, 
Identidade e Território” e “Artes 
e Multiplicidades”. O link para 
inscrição está disponível no site 
da Prefeitura de Petrópolis (pe-
tropolis.rj.gov.br).

Prefeitura promove escuta pública 
para discutir investimentos da PnaB

Arquivo TVC

Ao todo serão três encontros para debate público com os 
fazedores de cultura

Réus terão prazo de 15 dias 
para recorrer de condenação
Condenados a ressarcir os cofres públicos em cerca de R$ 1,5 milhão

Por redação

Os quatro réus e a empresa 
que foram condenador por im-
probidade administrativa pelo 
desvio de verbas públicas desti-
nadas à recuperação de escolas 
em Petrópolis, têm 15 dias para 
recorrer da decisão do Juíz João 
Paulo de Mello Castelo Branco, 
da 2ª Vara Federal de Petrópo-
lis, proferida no último dia 23 
de maio. 

Na ação civil pública movi-
da pelo Ministério Público Fe-
deral (MPF), a Justiça Federal 
de Petrópolis condenou quatro 
pessoas e um empresa por im-
probidade administrativa pelo 
desvio de verbas públicas desti-
nadas à recuperação de escolas. 
Os recursos haviam sido repas-
sados após a tragédia climática 
de janeiro de 2011, considerada 
um dos maiores desastres natu-
rais do país.

A sentença condenou os 
réus ao ressarcimento integral 
e solidário de quase R$ 1,5 mi-
lhão - em valores atualizados 
- aos cofres públicos, multas 
civis, perda de função pública, 
suspensão de direitos políticos, 
proibição de contratar com o 
poder público e pagamento de 
indenização por dano moral 
coletivo. Na ação, que também 
contou com a participação do 
Fundo Nacional de Desenvol-
vimento da Educação (FNDE), 
foram condenados ex-servido-
res públicos, o representante e 
a responsável técnica de uma 
empresa de engenharia, além da 
própria empresa.

Tragédia e repasse de 
verbas emergenciais

Em resposta à calamidade 
que devastou cidades da Re-
gião Serrana em 2011, o FNDE 
transferiu recursos emergen-
ciais à Secretaria de Estado de 
Educação do Rio de Janeiro 
(Seeduc), que, por sua vez, des-

centralizou parte dos valores 
para a Empresa de Obras Públi-
cas do Estado do Rio de Janeiro 
(Emop).

A finalidade era executar 
obras de recuperação em esco-
las afetadas. No entanto, a ação 
de improbidade apontou irre-
gularidades graves na aplicação 
desses recursos em duas unida-
des de Petrópolis: a Escola Esta-
dual de Araras – que sequer foi 
danificada - e o CIEP 472 Cân-
dido Portinari, em Itaipava.

Apesar de os recursos emer-
genciais terem sido justificados 
com base na tragédia, as inves-
tigações revelaram que ambas 
as escolas já estavam sendo re-
formadas com verbas federais 
desde 2010. As obras em anda-
mento foram, então, substituí-
das por contratos emergenciais 
firmados sem licitação com a 
Engeproc Construtora Ltda. 
De acordo com a ação do MPF 
e do FNDE, a empresa era ad-
ministrada pela mesma pessoa 
que comandava a empresa res-

ponsável pelas reformas ante-
riores. Além de sobreposição de 
serviços, ficou comprovado o 
pagamento por obras não exe-
cutadas.

Os agentes públicos tiveram 
participação direta no esque-
ma. De acordo com a denúncia, 
a responsável técnica assinou 
documentos sem fiscalizar os 
serviços, e o então diretor de 
Obras da Emop foi conside-
rado peça central, ao indicar a 
empresa, recomendar o paga-
mento e atestar falsamente a 
execução dos serviços.

Sanções impostas – A Justi-
ça Federal absolveu três pessoas 
por falta de provas. No entanto, 
quatro indivíduos e a empresa 
foram condenados a ressarcir 
integralmente o dano ao erá-
rio em R$ 255 mil referentes à 
Escola Estadual de Araras e R$ 
170 mil do CIEP 472, em va-
lores da época, que ainda serão 
atualizados.

Além disso, a sentença in-
cluiu as seguintes penalidades:

 Multa civil equivalente ao 
valor do dano para a empresa e 
três dos condenados.
 Perda da função pública para 
dois ex-servidores (caso estejam 
ocupando alguma).
 Suspensão dos direitos políti-
cos por oito anos para três dos 
condenados.
 Proibição de contratar com 
o poder público e de receber 
benefícios fiscais ou creditícios, 
direta ou indiretamente, por 
cinco anos, para a empresa e 
três dos réus.
 Indenização por dano moral 
coletivo de R$ 500 mil, a ser 
paga solidariamente pelos con-
denados e revertida ao Fundo 
de Defesa dos Direitos Difusos.

Para a Justiça, os réus se 
aproveitaram de um cenário de 
calamidade pública para des-
viar recursos essenciais desti-
nados à população e enfatizou 
a intenção de deles ao falsifi-
carem documentos e se articu-
larem para se apropriar do di-
nheiro público.
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Dano ao erário superou R$ 1,5 milhão
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Projeto inaugura o sétimo 
Ponto de Entrega Voluntária 

Reforma é necessária, diz 
Presidente do Inpas

Diálogo com os sindicatos

Prioridade nos atendimentos

Monitoramento

O projeto “Conexão Verde” 
chegou à Posse. No sába-
do (24), foi inaugurado o 
sétimo Ponto de Entrega 
Voluntária de Coleta Sele-
tiva (PEV) em Petrópolis. 
A ação, desenvolvida pela 
Opensat Soluções, faz par-
te do compromisso em 
transformar o município 
em uma cidade “Lixo Zero”, 
promovendo a destinação 
correta dos resíduos re-

cicláveis e estimulando a 
conscientização ambien-
tal. O Ponto de Entrega 
Voluntária (PEV) é uma 
estrutura gratuita e de fácil 
acesso onde a população 
pode descartar correta-
mente resíduos recicláveis 
como papel, plástico, me-
tal e vidro. No caso deste 
último, o PEV conta com 
uma caçamba específica 
para o descarte de vidro.

Depois da paralização do 
Projeto de Lei 5409, que 
trata da reforma da previ-
dência municipal, o Correio 
Petropolitano conversou 
com o Presidente do Inpas, 
Alex Christ, que informou 
que a reforma é necessá-
ria e precisa ser aprovada 
ainda neste ano. Segundo 
ele, a cada mês que passa, 
a dívida do Inpas cresce. “O 
município precisa retirar R$ 
13 milhões para pagar os 

servidores. O Inpas não tem 
recursos no fundo e não 
temos arrecadação o sufi-
ciente dos servidores ativos 
para pagar os inativos. A ex-
-gestão deixou apenas R$ 
4 milhões no fundo” citou.  
Dados do Ministério da Pre-
vidência Social, apontam 
que o Inpas tem atualmen-
te cerca de R$4 bilhões 
de insuficiência financeira 
para cobertura dos custos 
no futuro.

Nesta quinta-feira (29), no-
vas reuniões com os sindi-
catos serão realizadas, afim 
de esclarecer pontos do 
PL. O documento foi en-
caminhado no início des-
te mês para o legislativo e 
prevê além da reforma da 
previdência, uma reforma 
administrativa. Para o Pre-
sidente do Inpas, é lá que 

o texto deve estar. “Nós 
enviamos a parte técnica e 
agora serão abordadas as 
questões sociais do proje-
to. A conversa com o legis-
lativo está boa”, comentou 
Alex Christ. Uma audiência 
pública foi agendada para 
o próximo dia 11 de julho, 
para apresentar os avan-
ços no projeto.

Nesta quarta-feira (28), foi 
aprovado na Câmara Muni-
cipal, o Projeto de Lei de au-
toria do vereador Dr. Aloisio 
Barbosa que garante prio-
ridade especial aos idosos 
com mais de 80 anos na 
realização de consultas e 
exames nas redes pública 
e privada. O texto também 
estipula prazos máximos 

para a realização desses 
atendimentos. Segundo 
o projeto, essa faixa etária 
passa a ter atendimento 
preferencial em relação aos 
demais idosos, exceto nos 
casos de emergência. A 
medida vale para consultas 
de baixa, média e alta com-
plexidade, bem como para 
exames médicos.

O novo PEV na Posse re-
cebeu duas câmeras de 
monitoramento instaladas 
pela Opensat Soluções, que 
irão colaborar com as for-
ças de segurança pública. 
As câmeras são capazes de 
captar todos os movimen-
tos e pessoas que passam 
pelo local, coibindo o des-

carte irregular e contri-
buindo para o aumento da 
segurança da comunidade. 
A inauguração contou com 
a presença de autoridades 
como o secretário de Se-
gurança Pública, Marcelo 
Chitão, e o vereador Mar-
quinhos Almeida, que des-
tacaram a iniciativa.

Divulgação 

Gabriel Rattes

Com a instalação, Petrópolis agora contém sete pontos 

Projeto enviado pelo executivo contém 91 páginas
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SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

SUBSECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E PATRIMONIAL

AVISO
A Comissão de Pregão Eletrônico da Secretaria de Estado da 
Casa Civil torna público que fará realizar a seguinte licitação:

PREGÃO ELETRÔNICO: PE 11/2025
OBJETO: Aquisição de materiais de consumo para serem utilizados 
pelos participantes da Oficina Arte Terapia, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência - 
ANEXO I. 
DATA LIMITE DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 12/06/2025, 
às 10h50.
DATA/HORA DE INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: 12/06/2025, 
às 11h00.
PROCESSO ELETRÔNICO: SEI-150001/013950/2024.
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.compras.rj.gov.br.

O edital e seus anexos poderão ser obtidos, no endereço eletrônico 
www.compras.rj.gov.br, e no portal eletrônico da Secretaria de 
Estado da Casa Civil - https://www.rj.gov.br/casacivil/pregao.

Outras informações sobre a presente licitação através do telefone 
2334.3341 ou pelo e-mail licitacao@casacivil.rj.gov.br.


